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DECISÃO

Em virtude das razões expostas na petição de fls. 164-174, e-STJ, 

reconsidero a decisão de fls. 161-162 (e-STJ), proferida pela Presidência desta Corte 

Superior, pois houve a impugnação aos fundamentos da decisão agravada. Dessa forma, 

passo à nova análise do agravo interposto por COOPERFORTE- COOPERATIVA DE 

ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DE FUNCIONÁRIOS DE INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS PÚBLICAS FEDERAIS LTDA. contra decisão que negou seguimento ao 

recurso especial, em face de acórdão assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. PEDIDO DE PENHORA. FUNDO DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. CARÁTER 

PREVIDENCIÁRIO. IMPENHORABILIDADE. ART. 833, 

INCISO IV, CPC.

Como é cediço, o inciso IV do artigo 833 do digesto processual em 

vigor dispõe que serão impenhoráveis, dentre outros, os proventos de 

aposentadoria, excetuado o disposto no parágrafo segundo do referido 

dispositivo quanto à penhora para pagamento de prestações 

alimentícias e de importâncias que excedam o montante de cinquenta 

salários mínimos mensais.

Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a 

possibilidade de resgate da totalidade das contribuições vertidas para o 

plano de previdência privada complementar não desnatura o caráter 

previdenciário da verba, de modo que, se as provas dos autos 

revelarem a necessidade de utilização do saldo para a subsistência do 

participante e de sua família, resta caracterizada sua natureza 
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alimentar.

Nas razões do recurso especial, a parte agravante alega violação do art. 833, 

IV, do Código de de Processo Civil, assim como divergência jurisprudencial. Sustenta, em 

síntese, que "mesmo considerando que os valores eventualmente localizados possuam caráter 

originalmente de natureza remuneratória, provenientes de remuneração mensal percebida pelo 

titular, perdem essa característica no decorrer do tempo, uma vez que não foram utilizados 

para manutenção do beneficiário e de sua família no período em que auferidos, passando a se 

constituir em fundo de investimento e/ou poupança" (fl. 116).

Presentes os pressupostos de admissibilidade e ultrapassado o limite do 

conhecimento do presente agravo, verifico que esse não merece provimento, senão vejamos.

O Tribunal de origem, ao analisar as circunstâncias fáticas carreadas aos 

autos, assim entendeu (fls. 101-103):

Isso porque, em uma análise perfunctória, própria da fase processual 

em que este agravo de instrumento se encontra, observo que os 

elementos de informação até então trazidos aos autos não são 

suficientes à modificação do que restou decidido na origem, 

especialmente diante da coerência dos fundamentos expendidos na 

decisão vergastada (ID nº 7297005), segundo os quais foram 

reconhecidos como impenhoráveis as contribuições provenientes de 

previdência privada pertencente à agravada, à luz do disposto no art. 

833, inciso VI, do digesto processual.

(...)

Demais disso, impende salientar que consoante o disposto no 

retrocitado inciso IV do artigo 833 do digesto processual em vigor, 

serão impenhoráveis, dentre outros, os proventos de aposentadoria, 

excetuado o disposto no parágrafo segundo do referido dispositivo 

quanto à penhora para pagamento de prestações alimentícias e de 

importâncias que excedam o montante de cinquenta salários mínimos 

mensais.

A análise das razões do recurso, a fim de demover o que concluído pelo 

Tribunal local, o qual entendeu que os proventos de aposentadoria ostentavam natureza 

alimentar, demandaria inevitável reexame de matéria fática, procedimento que encontra óbice 
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no verbete 7 da Súmula desta Corte.

Guardados os devidos contornos fáticos próprios de cada caso, vejam-se os 

seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. 

ART. 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. 

SALDO EM FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

NATUREZA ALIMENTAR. IMPENHORABILIDADE. REVER 

A CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO.

IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A apontada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quanto à contradição 

do julgado não se sustenta, uma vez que o Tribunal de origem 

examinou, de forma fundamentada, todas as questões submetidas à 

apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da 

controvérsia, tendo concluído pela impenhorabilidade do saldo de 

reserva de poupança previdenciária, ainda que tenha decidido em 

sentido contrário à pretensão da recorrente.

2. Constata-se que o Tribunal de origem reconheceu a 

impenhorabilidade do saldo de reserva de poupança previdenciária, 

aduzindo que a quantia depositada na entidade previdência privada 

fechada tem como objetivo a aposentadoria do recorrido, não há como 

proceder à alteração da referida premissa sem o inevitável 

revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado pelo 

óbice da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1328648/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/11/2018, DJe 

16/11/2018.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA. 

PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. AFERIÇÃO 

PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRECEDENTE. AGRAVO 

NÃO PROVIDO.

1. A impenhorabilidade dos valores depositados em fundo de 

previdência privada complementar deve ser aferida pelo Juiz 
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casuisticamente, de modo que, se as provas dos autos revelarem a de 

sua família, caracterizada estará a sua natureza alimentar, na forma 

do art. 649, IV, do CPC. (EREsp 1.121.719/SP, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 04/04/2014).

2. Na espécie, o acolhimento da pretensão recursal exigiria a 

alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 

recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, 

atraindo o óbice da Súmula 7 do STJ, impedindo o conhecimento do 

recurso por ambas as alíneas.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp 975.287/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 

04/04/2017.)

Nesse sentido, segundo a jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, 

cumpre ao magistrado aferir, mediante a análise do caso concreto, a viabilidade ou não da 

penhora dos valores depositados em fundo de previdência privada complementar (EREsp 

1.121.719/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 12/2/2014, 

DJe 4/4/2014): 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

INDISPONIBILIDADE DE BENS DETERMINADA À LUZ DO 

ART. 36 DA LEI 6.024/74. SALDO EM FUNDO DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. PGBL. 

NATUREZA ALIMENTAR CARATERIZADA NA ESPÉCIE. 

IMPENHORABILIDADE RECONHECIDA. CONFIGURADA 

DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA IMPOSTA.

1. Ação civil pública distribuída em 06/09/2005, da qual foi extraído o 

presente recurso especial.

2. O regime de previdência privada complementar é, nos termos do 

art. 1º da LC 109/2001, "baseado na constituição de reservas que 

garantam o benefício, nos termos do caput do art. 202 da Constituição 

Federal", que, por sua vez, está inserido na seção que dispõe sobre a 

Previdência Social.

3. Embora não se negue que o PGBL permite o "resgate da totalidade 

das contribuições vertidas ao plano pelo participante" (art. 14, III, da 

LC 109/2001), essa faculdade concedida ao participante de fundo de 

previdência privada complementar não tem o condão de afastar, de 
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forma inexorável, a natureza essencialmente previdenciária e, 

portanto, alimentar, do saldo existente.

4. Por isso, a impenhorabilidade dos valores depositados em fundo de 

previdência privada complementar deve ser aferida pelo Juiz 

casuisticamente, de modo que, se as provas dos autos revelarem a 

necessidade de utilização do saldo para a subsistência do participante 

e de sua família, caracterizada estará a sua natureza alimentar, na 

forma do art. 649, IV, do CPC.

5. Outrossim, ante as peculiaridades da espécie (curto período em que 

o recorrente esteve à frente da instituição financeira, sem qualquer 

participação no respectivo capital social), não se mostra razoável 

impor ao recorrente tão grave medida, de ter decretada a 

indisponibilidade de todos os seus bens, inclusive do saldo existente em 

fundo de previdência privada complementar - PGBL.

6. Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 1121426/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Rel. p/ Acórdão 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

11/03/2014, DJe 20/03/2014.)

Nessa mesma linha:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA. 

VALORES EM FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

NATUREZA ALIMENTAR. AFERIÇÃO. INSTÂNCIAS 

ORDINÁRIAS. REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ. NÃO 

PROVIMENTO.

1. A impenhorabilidade dos valores depositados em fundo de 

previdência privada complementar deve ser aferida pelo Juiz 

casuisticamente, de modo que, se as provas dos autos revelarem a 

necessidade de utilização do saldo para a subsistência do participante 

e de sua família, caracterizada estará a sua natureza alimentar, na 

forma do art. 649, IV, do CPC. (EREsp 1.121.719/SP, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 4/4/2014).

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria 

fático-probatória (Súmula n. 7/STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1117206/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 
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18/04/2018.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO. PENHORA DE VALORES 

DEPOSITADOS EM POUPANÇA PREVIDENCIÁRIA. SALDO 

EM FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. NATUREZA 

ALIMENTAR. IMPENHORABILIDADE. REVOLVIMENTO DE 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. EXISTÊNCIA DE 

FUNDAMENTO SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO 

ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. AGRAVO 

INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1. Eventual reforma do acórdão recorrido, quanto à caracterização da 

natureza alimentar da previdência privada, exigiria o revolvimento do 

acervo fático-probatório da demanda, situação inviável nesta seara. 2. 

Há outro fundamento utilizado pelo acórdão recorrido, suficiente à sua 

manutenção, e não impugnado pela Agravante, situação que exige a 

aplicação da Súmula 283/STF.

3. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL desprovido.

(AgInt no REsp 1570773/SE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 

02/04/2018.)

Dessa forma, tal como anteriormente consignado, observa-se que a revisão 

da conclusão firmada pelo acórdão estadual, quanto à natureza alimentar dos valores 

depositados em fundo de previdência privada, demandaria a alteração das premissas 

fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o inevitável reexame das 

provas carreadas aos autos, o que é vedado pelo óbice da Súmula 7 do STJ. 

Com relação ao apontado dissídio jurisprudencial, ressalte-se que não se 

pode conhecer de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, "c", da 

Constituição Federal, se não estiver comprovado nos moldes dos arts. 1029, § 1º, do 

Código de Processo Civil/2015; e 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno do STJ. 

Vale destacar que as circunstâncias fáticas e as peculiaridades diferem em cada caso, o que 

inviabiliza, em regra, o recurso especial interposto pela divergência jurisprudencial, que se 

funda em premissa fático-probatória e, particularmente, no caso concreto em que os fatos e 
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provas dos autos não se revelam análogos aos dos paradigmas. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo.

Por fim, deixo de majorar os honorários nos termos do art. 85, § 11, do 

Código de Processo Civil, visto que o recurso especial foi interposto nos autos de agravo de 

instrumento que ataca decisão interlocutória.

Intimem-se. 
 

  

Brasília (DF), 25 de novembro de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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